
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 9.755 - SP (2011/0064702-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA 
ADVOGADO : MARCUS VINICÍUS ABUSSAMRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO POSCAI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 525 DO CPC. 
FORMAÇÃO DEFICIENTE. PEÇAS NECESSÁRIAS AO DESLINDE DA 
CONTROVÉRSIA.

1. O agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC deve ser instruído com as 
peças obrigatórias e necessárias para a exata compreensão da controvérsia, não sendo 
possível a conversão do julgamento em diligência, a fim de regularizar o recurso. 
Precedentes.

2. O Tribunal de origem concluiu que o agravo de instrumento em questão não 
poderia ser conhecido, em razão de ter sido formado sem peça importante para o deslinde 
da controvérsia – a cópia da sentença que extinguiu a execução fiscal.

3. Sabendo-se que a tese veiculada no agravo de instrumento gravita em torno da 
suposta extinção indevida da execução fiscal, torna-se evidente que a cópia da sentença é 
imprescindível à análise da pretensão recursal.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 23 de agosto de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 9.755 - SP (2011/0064702-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA 
ADVOGADO : MARCUS VINICÍUS ABUSSAMRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO POSCAI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se de agravo 
regimental interposto contra decisão de minha lavra, ementada nos seguintes termos: 

PROCESSUAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525 DO CPC. 
FORMAÇÃO DEFICIENTE. PEÇAS NECESSÁRIAS AO DESLINDE DA 
CONTROVÉRSIA. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ.

1. Os agravos de instrumento previstos nos artigos 522 e 544, ambos do CPC, 
devem ser instruídos com as peças obrigatórias e necessárias, para a exata compreensão da 
controvérsia, não sendo possível a conversão do julgamento em diligência, a fim de 
regularizar o recurso. Precedentes.

2. O Tribunal de origem concluiu que o agravo de instrumento em questão não 
poderia ser conhecido, em razão de ter sido formado sem peça importante para o deslinde 
da controvérsia – a cópia da sentença que extinguiu a execução fiscal.

4. Para aferir-se se a documentação necessária ou útil foi ou não trasladada, 
quando da formação do agravo de instrumento, é necessário revolver aspectos fáticos, o 
que é inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 07/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial". 

5. Agravo em recurso especial não provido. (fl. 68).

A agravante argumenta que a cópia da decisão a qual extinguiu a execução fiscal não 

constitui documento essencial, nem útil, à cognição e julgamento do citado agravo de instrumento, pois o 

que se discute, no caso, é o valor de alçada previsto no art. 34 da LEF. Assim, bastaria a cópia da 

inicial da execução.

Aduz que "o Tribunal a quo violou o disposto no art. 525, I e II do Código de 

Processo Civil - uma vez que exigiu, para a formação do instrumento, documento que não se 

subsume aos conceitos previstos em tais dispositivos federais" (fl. 80).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 9.755 - SP (2011/0064702-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 525 DO CPC. 
FORMAÇÃO DEFICIENTE. PEÇAS NECESSÁRIAS AO DESLINDE DA 
CONTROVÉRSIA.

1. O agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC deve ser instruído com as 
peças obrigatórias e necessárias para a exata compreensão da controvérsia, não sendo 
possível a conversão do julgamento em diligência, a fim de regularizar o recurso. 
Precedentes.

2. O Tribunal de origem concluiu que o agravo de instrumento em questão não 
poderia ser conhecido, em razão de ter sido formado sem peça importante para o deslinde 
da controvérsia – a cópia da sentença que extinguiu a execução fiscal.

3. Sabendo-se que a tese veiculada no agravo de instrumento gravita em torno da 
suposta extinção indevida da execução fiscal, torna-se evidente que a cópia da sentença é 
imprescindível à análise da pretensão recursal.

4. Agravo regimental não provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Não há, nas razões do 

presente recurso, argumentação capaz de infirmar a decisão agravada.

O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que, a teor do que dispõe o 

artigo 525 do CPC, o agravo de instrumento deve ser instruído com as peças obrigatórias e com as 

necessárias para a exata compreensão da controvérsia, não sendo possível a conversão do julgamento 

em diligência para regularização do recurso, pois cumpre à parte zelar pela adequada formação do 

instrumento.

É o que se infere dos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 525 DO CPC. 
PEÇA ESSENCIAL. AUSÊNCIA. NÃO-CONHECIMENTO DO AGRAVO.

1. A formação do agravo de instrumento, nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, é da responsabilidade do agravante, que deve fazer constar todas as peças 
obrigatórias e essenciais ao exame da controvérsia.

2. A ausência de peça essencial acarreta o não-conhecimento do recurso. 
Precedentes: AgRg nos EREsp 774.914/MG, Rel. Min. Fernando Gonçalves, Corte 
Especial, DJ 04/06/2007 e EREsp 471.930/SP, Rel. Min.  Francisco Falcão, Corte Especial, 
DJ 16/04/2007.

3. O acolhimento da pretensão recursal, que os fatos eram incontroversos e os 
recorridos não juntaram os documentos no processo principal, demandaria, 
necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório, tarefa essa que não enseja 
recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 desta Corte.

4. Recurso especial não provido (REsp 1192349/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 29.06.2010);

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PEÇA FACULTATIVA MAS ESSENCIAL AO DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. CÓPIA 
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DO EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO QUESTIONADO. DESATENÇÃO AO ART. 
525 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É ônus do agravante formar o instrumento com as peças obrigatórias e as 
facultativas, essenciais ao deslinde da controvérsia, sob pena do recurso não ser 
conhecido.

2.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no Ag 1232111/PE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 13.12.2010);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA NA 
INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE PEÇA FACULTATIVA, ESSENCIAL AO JULGAMENTO. 
ART. 525 DO CPC. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. PRECEDENTES DA 
CORTE ESPECIAL. 

1. As peças necessárias ao conhecimento pleno da controvérsia, mercê de não 
obrigatórias, impõe ao agente o dever de encartá-las no instrumento, sob pena de 
inadmissão da irresignação recursal. Precedentes do STJ: ERESP 504914/SC, Corte 
Especial, DJ de 17.12.2004; ERESP 512149/SC, Corte Especial, DJ de 06.12.2004; EREsp 
509394/RS, Corte Especial, DJ 04.04.2005. 

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 821.665/MA, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJ 3.4.2008);

TRIBUTÁRIO – DEFICIÊNCIA DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
APRESENTADO NA INSTÂNCIA A QUO -  FALTA DE PEÇA ESSENCIAL E 
NECESSÁRIA À COMPREENSÃO DA LIDE.

1. Segundo Nelson Nery Junior "a juntada das peças facultativas também está a 
cargo da parte, incumbindo-lhes juntar aquelas que entenda importantes, para o deslinde da 
questão objeto do agravo, ainda que seja documento novo, que não conste dos autos." (in, 
Código de processo civil Comentado e Legislação Extravagante, 7ª ed., rev. e ampl., 
Revista dos tribunais, 2003, São Paulo, p. 907).

2. Por fim assevera ainda o mestre que  "não mais é dada ao tribunal a faculdade 
de converter o julgamento em diligência para melhor instruir o agravo, como se previa na 
redação revogada do CPC 557. Alterado este dispositivo sem repetir a possibilidade de 
conversão em diligência, não mais se admite esse expediente." (idem, p. 907) 

3.Incumbe ao agravante o dever de instruir o agravo com as peças essenciais 
elencadas no artigo 525, do Código de Processo Civil, razão pela qual, em se tratando 
desse recurso, não mais prevalece a orientação jurisprudencial que impunha a conversão 
em diligência para suprimento da deficiência. Precedentes.

Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 816.284/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 24.06.2008).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À COMPREENSÃO 
DA CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DO FEITO EM 
DILIGÊNCIA. ANÁLISE DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o conhecimento do 
agravo de instrumento, tanto o previsto no art. 522 como no art. 544 do CPC, pressupõe a 
juntada das peças essenciais à compreensão da controvérsia, além daquelas de caráter 
obrigatório, requisitos esses que deverão estar preenchidos no momento da interposição do 
recurso. Precedentes da Corte Especial. 

2. Cabe outrossim, ao Tribunal de origem a tarefa de verificar a essencialidade de 
cada documento, sendo inviável a reapreciação de tal matéria em sede de recurso especial, 
por demandar o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe 
a Súmula 7/STJ. 
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3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 880.570/PE, rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 27.11.2006); 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO 
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL PARA A SOLUÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA, MAS NÃO OBRIGATÓRIA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 525, 
INCISOS I E II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONVERSÃO DO JULGAMENTO 
EM DILIGÊNCIA. DESCABIMENTO. 

1. O inciso II do artigo 525 do Código de Processo Civil permite ao agravante 
formar o instrumento com outras peças, que não as obrigatórias, mas necessárias ao exato 
conhecimento das questões discutidas, uma vez que os autos principais não sobem ao 
tribunal por causa do agravo. Cabe-lhe, em sendo interesse seu, o traslado de outras cópias 
do processo, de modo a embasar seu pedido, possibilitando o desate da lide. 

2. É ônus do agravante a adequada formação do instrumento com todos os 
elementos, para além dos legalmente obrigatórios, necessários ao conhecimento da espécie, 
sem o que fica excluída a possibilidade de decisão do mérito. 

3. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal no sentido de que constitui ônus da parte instruir corretamente o agravo de 
instrumento, fiscalizando a sua formação e o seu processamento, sendo inviável a juntada 
posterior de qualquer documento, em face da revogação, pela Lei nº 9.139/95, do texto 
original do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autorizava o Relator a converter em 
diligência o agravo insuficientemente instruído. 

4. É vedado o reexame de matéria fático-probatória em sede de recurso especial, 
a teor do que prescreve a Súmula 7 desta Corte. 

5. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 798.211/RS, rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, publicado em 03.4.2006).

O Tribunal de origem concluiu que o agravo de instrumento em questão não poderia ser 

conhecido, em razão de ter sido formado sem peça importante para o deslinde da controvérsia – a 

cópia da sentença que extinguiu a execução fiscal, conforme a fundamentação do aresto impugnado: 

Como o agravante alega que a apelação deveria ter sido recebida porque o juiz 
extinguiu indevidamente a execução fiscal, sem a cópia da sentença de extinção fica 
impossível saber se a razão lhe assiste. Logo, o recurso não deve ser conhecido, ante a 
evidente irregularidade formal.(e-STJ fl. 33).

De fato, sabendo-se que a tese veiculada no agravo de instrumento gravita em torno da 

suposta extinção indevida da execução fiscal, torna-se evidente que a cópia da sentença é 

imprescindível à análise da pretensão recursal, daí porque o acórdão questionado merece ser mantido 

por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0064702-7 AREsp 9.755 / SP

Números Origem:  15922004  994093137134  998103  99810352

PAUTA: 23/08/2011 JULGADO: 23/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA
ADVOGADO : MARCUS VINICÍUS ABUSSAMRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO POSCAI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE ATIBAIA
ADVOGADO : MARCUS VINICÍUS ABUSSAMRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO POSCAI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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